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1. INTRODUÇÃO 
 

 
Este artigo tem por objetivo resgatar a história do planejamento regional em Santa Catarina, 

trazendo a um novo público informações que hoje se restringem a um grupo limitado de técnicos que 
vivenciou este processo e que está aos poucos se retirando do serviço público. 

Neste panorama histórico, procuramos fazer uma análise dos planos produzidos e dos 
conceitos de planejamento que os permeiam, destacando seus pontos fortes, bem como suas 
deficiências. Esperamos com isso contribuir para a compreensão deste processo e, também, se 
possível, para a continuidade da experiência do planejamento regional no Estado, evitando a 
repetição de equívocos já cometidos anteriormente, e assegurando a manutenção dos avanços já 
conquistados. 

Veremos que, lamentavelmente, não se trata de uma história longa, e que a descontinuidade 
por motivos políticos tem sido uma constante que resulta na perda de eficácia dos poucos planos 
realizados. Por outro lado, a crescente preocupação ambiental e a evolução para a descentralização 
podem ser apontadas como tendências pormissoras. 

 
 

2. A EXPERIÊNCIA CATARINENSE EM PLANEJAMENTO REGION AL 
 
2.1.  A OCUPAÇÃO TERRITORIAL DE SANTA CATARINA 
 
O Estado de Santa Catarina reune em seu território uma ampla diversidade regional, tanto em 

termos de paisagem, como em termos culturais e econômicos. Esta diversidade é a resultante atual 
de um processo histórico e político de ocupação que se deu sobre um sítio físico também 
diversificado. 

A ocupação do território catarinense teve início no século XVII, com os vicentistas (São 
Francisco do Sul, Ilha de Santa Catarina e Laguna); prosseguiu no século XVIII com os açorianos e 
no século XIX com a imigração européia; e foi complementada no século XX com os fluxos 
migratórios internos. A rede urbana catarinense desenvolveu-se, como o restante do país,  no 
sentido leste-oeste , acompanhando, inicialmente, a colonização do litoral, seguindo, posteriormente, 
para os vales e para o planalto e, finalmente, nas últimas décadas, avançando para a fronteira 
agrícola do oeste do Estado. 

Em Santa Catarina, devido ao processo histórico e às suas condicionantes físico-naturais, a 
ocupação do território resultou em um modelo de desenvolvimento característico, diferente do que 
ocorre no restante do país. Com organização espacial própria, sua rede urbana é considerada 
equilibrada e seu espaço rural tem estrutura predominantemente minifundiária. Não ocorre, em Santa 
Catarina, a macrocefalia urbana característica dos demais Estados brasileiros, onde a predominância 
absoluta de uma única cidade na rede urbana do Estado causa problemas urbanísticos traumáticos. 
Em nosso Estado, cada região possui rede urbana própria, comandada por uma cidade-pólo 
(SIEBERT, 1996, p.15).  

Assim, a rede de cidades de Santa Catarina apresenta-se equilibrada, com pequenas cidades 
muito próximas umas das outras (na faixa litorânea a uma distância média de 20 quilômetros). A 
expressão "equilíbrio" é colocada aqui em termos das dimensões das cidades e de sua distribuição 
espacial, não devendo ser entendida como homogeneidade e nem como integração. Na verdade, a 
independência ou auto-suficiência de cada região é de tal ordem que alguns autores questionam a 
própria existência de uma Rede Urbana Estadual. Santa Catarina, em vez de ser unificada pelas vias 
naturais, é, antes, dilacerada por elas em regiões independentes, com pouca ou nenhuma 
comunicação entre si, apresentando zonas economicamente autônomas, cada uma com sua capital 
regional (SINGER, 1968).  

 
2.2. OS PLANOS DE GOVERNO 
 
O planejamento regional em Santa Catarina já conta com pelo menos cinquenta anos de 

história. No entanto, em grande parte deste período, seu resultado foi apenas planos de governo, 
para definir ações e investimentos, sem maior expressão territorial.  
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Os planos de governo podem ser agrupados em três períodos distintos: a fase dos planos de 
investimentos, a fase de transição para o planejamento sistêmico e a fase de planejamento sistêmico. 
Na fase dos planos de investimentos, os planos de governo funcionavam como orçamentos paralelos. 
Com o decreto-lei federal 200/67 iniciou-se a transição progressiva para o planejamento sistêmico, 
continuada em 1972 com a criação do Sistema de Planejamento Federal. Neste período, a 
consolidação de um processo de planejamento sistêmico foi prejudicada pela reconstrução do Estado 
após as enchentes de 1983 e 1984; e pela falta de engajamento do escalão político nas decisões das 
ações de planejamento.  

A partir de 1987, o planejamento sistêmico é consolidado com a reforma administrativa da 
estrutura organizacional do Estado em quatro sistemas: Sistema de Governo, Sistema de 
Planejamento, Sistema de Administração Financeira e Sistema de Adminstração de Pessoal e 
Serviços Gerais. A partir de 1995, foi criado o ssitema Estadual de Estatística e Planejamento, 
implantando-se a metodologia de elaboração de planos de ação através de projetos multisetoriais, 
desdobrados sucessivamente em ações e atividades. (SANTA CATARINA, 1997)  

Podemos elencar os seguintes Planos de Governo (MICHELS, 1998) destes três períodos: 
Fase dos Planos de Investimentos  
• POE – Plano de Obras e Equipamentos (1951-1955), no Governo de Irineu Bornhausen, 

cuja execução estendeu-se pelas gestões de Jorge Lacerda (1956-1958) e Henrique 
Hülse (1958-1960); 

• PLAMEG  – Plano de Metas do Governo (1961-1965), no Governo de Celso Ramos, Neste 
período foi criado o GAPLAN – Gabinete de Planejamento, autarquia vinculada 
diretamente ao Gabinete do Governador; 

• PLAMEG II – Plano de Metas do Governo II (1966-1970), no Governo de Ivo Silveira; 
Fase de Transição para o Planejamento Sistêmico  
• PCD – Projeto Catarinense de Desenvolvimento (1971-1975), no Governo de Colombo 

Machado Salles. Neste período foram criadas as Associações de Municípios; 
• Plano de Governo – (1975-1979), no Governo de Konder Reis, cujo lema era “governar é 

encurtar distâncias”. Neste período foi criada a CODESC – Companhia de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina; 

• Plano de Ação – (1979-1983), no Governo de Jorge Konder Bornhausen e Henrique 
Córdoba; 

• Carta dos Catarinenses – (1983-1987), no primeiro Governo de Esperidião Amim;  
Fase de Planejamento Sistêmico  
• Rumo à Nova Sociedade Catarinense – (1987-1991), no Governo de Pedro Ivo Campos 

e Casildo Maldaner. Neste período o GAPLAN foi desmembrado na SEPLAN – Secretaria 
de Estado do Planejamento e na SEDUMA – Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente, com a correspondente divisão do corpo técnico; 

• Plano SIM – Saúde, Instrução e Moradia (1991-1994), no Governo de Vilson Kleinubing e 
Konder Reis. Neste período, a SEPLAN e a SEDUMA form fundidas e integradas a 
Secretaria da Fazenda, formando a SPF – Secretaria de Estado da Fazenda e 
Planejamento; 

• Governo de Santa Catarina – (1995-1998), no Governo de Paulo Afonso Vieira. Neste 
período a SPF foi extinta, ficando as atividades de planejamento regional a cargo da 
SEDUMA; 

• Mais Santa Catarina – (1999 – 2002), no segundo Governo de Esperidião Amim. Neste 
período a SEDUMA muda sua sigla para SDM. 

A descontinuidade administrativa provocou o enfraquecimento da estrutra organizacional e a 
desarticulação das equipes técnicas de planejamento, prejudicando a eficiência governamental nesta 
área. 

 
2.3. OS PLANOS TERRITORIAIS 
 
Mais recentemente, nos últimos trinta anos, ao longo de diversas administrações estaduais, 

foram produzidos planos regionais que são mais que meros planos de governo, pois tratam também 
da questão espacial:  

• PDRU – Política de Desenvolvimento Regional e Urbano para Santa Catarina, de 1981;  
• Santa Catarina, Estado onde investir , de 1990;  
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• PIDSE – Programa Integrado de Desenvolvimento Sócio Econômico, de 1990; 
• Atlas de Santa Catarina ; 
• PBDR – Plano Básico de Desenvolvimento Regional, transformado mais tarde em PBDEE 

– Plano Básico de Desenvolvimento Ecológico Econômico no período de 1993 a 1998; 
• ZEE – Zoneamento Ecológico Econômico, de 1999.  
• Eixo Horizontal de Desenvolvimento, Integração e Co operação Transfronteiriça , de 

1999. 
Apesar destes exemplos, o planejamento regional continua sendo um desafio a ser vencido, 

pois a prática de se pensar os municípios de forma isolada da região ainda prevalece. Prova disto é 
que nos planos citados acima, os extensos e minuciosos diagnósticos trazem quase que 
exclusivamente dados de cada município, tratando apenas superficialmente a interação sócio-
econômica entre os municípios.  Nestes planos, a visão regional é apenas esboçada pela 
comparação dos dados de um Município com outro, com a média da região e do Estado, para 
definição de um ranking. 

Analisando estes planos, percebemos a falta de continuidade do planejamento regional, como 
acontece no resto do país. Os órgãos federais e estaduais responsáveis pelo planejamento regional 
são periodicamente reestruturados como conseqüência das reformas administrativas que se sucedem 
a cada novo mandato, e com isto os estudos elaborados sofrem solução de continuidade. 
Transformam-se em estudos estanques, que caem no vácuo por alguns anos, sem 
acompanhamento, até que novos estudos sejam elaborados, muitas vezes partindo do zero, sem se 
apoiarem  nos levantamentos anteriores.  

Curiosamente, analisando a ficha técnica de cada trabalho, percebemos que, em muitos 
casos a equipe técnica permaneceu a mesma, substituindo-se apenas a chefia. Apesar disso, as 
metodologias adotadas raramente fazem referência aos estudos anteriores. Uma  exceção é o 
trabalho PDRU – Política de desenvolvimento Regional e Urbana para Santa Catarina, de 1981, que 
faz um histórico do planejamento em Santa Catarina. 

A falta de continuidade se manifesta também na falta de estruturas de acompanhamento da 
execução das ações propostas. E como não poderia deixar de ser, os diagnósticos costumam ser 
mais extensos que as propostas. 

Percebemos também que, apesar da falta de continuidade, houve uma evolução 
metodológica e conceitual significativa no planejamento regional catarinense. Em termos 
metodológicos, passou-se de um planejamento centralizado para um planejamento participativo, 
executado em parceria com as regiões, através de suas Associações de Municípios, e, mais 
recentemente, com os Fóruns de Desenvolvimento Regional. Em termos conceituais, a evolução se 
deu no sentido da maior relevância dada à questão ambiental, que de periférica e assessória passou 
a ser uma questão central no planejamento regional catarinense. 

A descentralização do planejamento regional teve como consequência negativa a falta de 
uma visão global do Estado, pois não chegou a ser feita a síntese dos diversos planos regionais. 
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PLANEJAMENTO REGIONAL EM SANTA CATARINA 1951-2002 
PERÍODO GOVERNO PLANO POLÍTICO PLANO TERRITORIAL ÓRGÃO DE 

PLANEJAMENTO  
51-55 Irineu Bornhausen POE – Plano de Obras e 

Equipamentos 
- - 

56-58 Jorge Lacerda  - - 
58-60 Heriberto Hulse  - - 
61-65 Celso Ramos PLAMEG I - GAPLAN 
66-70 Ivo Silveira PLAMEG II - GAPLAN 
71-74 Colombo Salles Projeto Catarinense de 

Desenvolvimento 
- GAPLAN 

75-78 Konder Reis Plano de Governo - GAPLAN 
 

79-82 
 

Jorge Bornhausen 
 

Plano de Ação 
PDRU – Política de 

Desenvolvimento Regional e 
Urbano 

 
GAPLAN 

83-86 Esperidião Amim Carta aos Catarinenses Atlas GAPLAN 
87-90 Pedro Ivo Campos e 

Cassildo Maldaner 
Rumo à Nova Sociedade 

Catarinense 
SC – Estado onde Investir 

PIDSE 
SEPLAN  
SEDUMA 

91-94 Vilson Pedro Kleinubing 
e Konder Reis 

Plano SIM – Saúde, 
Instrução e Moradia 

PBDR – Plano Básico de 
Desenvolvimento Regional 

SPF 

95-98 Paulo Afonso Vieira Governo de Santa 
Catarina 

PBDEE – Plano Básico de 
Desenvolvimento Ecológico-

Econômico 

SEDUMA 

99-02 Esperidião Amim Mais Santa Catarina ZEE – Zoneamento 
Ecológico-Econômico 

SDM 

Elaboração: Claudia Siebert 
 
2.3.1. PDRU 
 
O trabalho PDRU – Política de Desenvolvimento Regional e Urbano de Santa Catarina, 

realizado em 1981, pelo GAPLAN – Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral, no governo de 
Jorge Bornhausen, foi o primeiro verdadeiro plano regional de Santa Catarina elaborado em termos 
físico-territoriais. O coordenador geral do trabalho foi Otávio Franco Fortes, Sub-chefe para a política 
de desenvolvimento regional, e o Coordeandor Técnico foi Sérgio Roberto Gouveia. O trabalho foi 
elaborado com a colaboração técnica e financeira do CNDU – Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano; do IPEA – Insituto de Desenvolvimento Econômico e Social; e do ITEP – 
Fundação Insituto Técnico de Economia e Planejamento. 

A organização do PDRU é a seguinte: 
•••• política estadual de desenvolvimento regional e urbano; 
•••• fundamentação teórico-metodológica; 
•••• contexto e inserção; 
•••• quadro analítico. 
O objetivo geral do PDRU era a redução dos desequilíbrios regionais, ou, conforme consta no 

texto de apresentação, “formular um conjunto integrado de políticas públicas que permitissem a 
correção de possíveis distorções do modelo de desenvolvimento em curso, para assegurar o alcance 
do bem estar social da gente catarinense”. Na introdução, a política de desenvolvimento regional e 
urbano é explicitada como um “conjunto integrado de diretrizes para orientar transformações na 
estrutura espacial, base sobre a qual se organizam e se estruturam as relações sociais, indicando a 
distribuição territorial desejável do crescimento demográfico e da atividade econômica, bem como os 
instrumentos de intervenção para promover as pretendidas transformações da realidade urbano-
regional”. 
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No primeiro capítulo foram apontados alguns problemas da organização espacial catarinense,  
entre outros fatores, a ausência de um sistema de planejamento regional int egrado , a reduzida 
integração inter-regional, o crescimento das disparidades regionais em renda per capita, a 
insuficiência de ligações viárias no leste-oeste, o enfraquecimento das finanças públicas e a utlização 
predatória do meio ambiente. 

A partir dos problemas identificados, foram definidos no PDRU os seguintes objetivos 
específicos: 

•••• implantação de um sistema de planejamento regional; 
•••• elevação dos níveis de integração espacial; 
•••• redução das disparidades regionais de renda; 
•••• geração de emprego; 
•••• redução do êxodo rural; 
•••• melhoria da distribuição de infra-estrutura; 
•••• preservação do meio ambiente; 
•••• apoio à micro empresa industrial; 
•••• aumento da acessibilidade do oeste catarinense; 
•••• fortalecimento das dinâmicas públicas. 
A estratégia territorial do PDRU definiu 5 áreas homogêneas de intervenção: área de 

integração funcional, na Grande Florianópolis; área de indução controlada, no Vale do Itajaí e Região 
Norte Nordeste; área de indução dirigida, no Oeste do Estado; área de dinamização intensiva, no 
Planalto Serrano e região de Canoinhas; e área de preservação e desenvolvimento, na região Sul. 

No PDRU foram traçadas 96 diretrizes para as áreas de intervenção, representando os 
principais fatores de estruturação ou indução da organização espacial: população e rede urbana; 
atividades produtivas e emprego; meio ambiente e recursos naturais; infra-estrutura social e infra-
estrutura econômica. Estas diretrizes não chegaram a ser detalhadas em projetos e ações, e 
tampouco estão organizadas de forma priorizada. 

Em termos metodológicos, o PDRU apresenta como característica interessante a 
simultaneidade na elaboração de diretrizes, projeções e diagnósticos. Apesar de ter sido elaborado 
de forma centralizada, houve consulta a entidades e interesses locais e regionais para a definição das 
prioridades. Neste trabalho é apresentado ainda um panorama histórico do planejamento em Santa 
Catarina e uma proposta de regionalização para efeitos de planejamento. 

Apesar de ter sido elaborado há cerca de vinte anos, o PDRU é um trabalho que continua 
atual. A absoluta maioria de suas diretrizes permanecem válidas e ainda poderiam ser recomendadas 
em um trabalho contemporâneo. A única deficiência realmente sanada no período foi a falta de 
ligações rodoviárias para promover a ligação do oeste do Estado como o litoral, resolvida com a 
conclusão das BRs 470 e 282, no sentido leste-oeste. O aumento da demanda, no entanto, já está 
exigindo a duplicação da BR-470. 

 
2.3.2. Santa Catarina, estado onde investir  
 
O documento Santa Catarina, Estado onde investir , foi realizado em 1990, no governo de 

Cassildo Maldaner, pela Secretaria de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo, sendo 
Secretário José Henrique Carneiro de Loyola. A execução do trabalho ficou a cargo de Luiz Felipe 
Tonolli e Norton Flores Boppré, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico. O objetivo deste 
trabalho foi o de atrair investimentos internos e externos. 

Nas palavras do Secretário na apresentação do trabalho: 
“Santa Catarina, por suas características e potencialidades, por seu tradicional e 

diversificado parque fabril, por sua mão de obra qualificada, pelas excelentes condições de 
infra-estrutura física, social e de serviços urbanos, e por sua privilegiada localização 
geográfica, constitui-se (...) dentro do território nacional, na melhor alternativa de 
investimento.” 
O Estado onde Investir  foi organizado da seguinte maneira: a primeira parte traz 

informações gerais sobre o Estado, como ocupação territorial, população, infra-estrutura, dados 
sócio-econômicos e tecnologia. A segunda parte trata cada um dos segmentos produtivos, 
denominados “eixos”: 

•••• eixo-alimentar (Chapecó, Videira e Concórdia); 
•••• eixo cerâmico (Içara, Tubarão e Urussanga); 
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•••• eixo industrial (Fraiburgo, São Joaquim e Videira); 
•••• eixo da madeira, papel e celulose (Lages, Curitibanos e Caçador); 
•••• eixo metal-mecânico (Joinville e Jaraguá do Sul); 
•••• eixo mobiliário (Corupá, Campo Alegre e Mafra); 
•••• eixo têxtil (Blumenau e Brusque). 
Para cada eixo é apresentada a população e localização; infra-estrutura; características e 

potencialidades; e principais indústrias. 
Na parte final são descritos suscintamente outros setores produtivos (apicultura, pesca, 

cerâmica vermelha, informática, vestuário e calçados) e são apresentados dados sobre as 
exportações e recursos minerais de Santa Catarina. 

Este trabalho não pode ser considerado verdadeiramente um plano, por não apresentar 
propostas ou diretrizes, limitando-se a apresentar dados. No entanto, optamos por incluí-lo nesta 
análise sobre o planejamento regional em Santa Catarina por se tratar do primeiro documento que 
caracterizou a especialização funcional produtiva do Estado. 

 

 
Mesmo limitado ao escopo do que se propôs – atrair investimentos – o Estado onde Investir  

apresenta como falha a falta de um texto específico sobre a diversificação produtiva do Estado, 
limitando-se a descrever cada eixo produtivo de forma isolada, sem um texto de abertura que 
apresente o panorama geral da especialização funcional produtiva catarinense. Da mesma forma, 
neste trabalho, os diversos segmentos produtivos foram mapeados de forma isolada sobre o mapa de 
Santa Catarina, sem que fosse feito um mapa síntese do Estado, como o que elaboramos acima com 
base nos dados fornecidos. 

 
2.3.3. PIDSE 
 
O PIDSE – Programa Integrado de Desenvolvimento Sócio Econômico, foi elaborado em 

1990, no governo de Cassildo Maldaner, pelo CEAG/SC – Centro de apoio a Pequena e Média 
Empresa de Santa Catarina (atual SEBRAE), órgão vinculado à SEICT – Secretaria de Estado da 
Indústria, do Comércio e do Turismo. A coordenação da execução do PIDSE coube à SEPLAN – 
Secretaria de Estado de Coordenação e Planejamento. O PIDSE era um conjunto de diagnósticos 
municipais, com o objetivo de “contribuir com o processo de municipalização no planejamento e 
gestão das ações municipais de caráter econômico, subsidiar as ações do governo estadual e 
oportunizar informações aos interessados na expansão e/ou implantação de investimentos.” 

No texto de apresentação deste trabalho, foi colocado que o governo de Santa Catarina 
assumia seu papel de promotor e mobilizador do desenvolvimento econômico e social, “abandonando 
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a figura paternalista e de simples espectador, passando a valorizar a moderna visão do Estado, que 
pelo princípio constitucional enfatiza a descentralização administrativa e a municipalização do 
desenvolvimento sócio-econômico.” 

Na quarta capa, foi expressa a filosofia que norteou a elaboração do PIDSE: “Santa Catarina 
tem um modelo próprio de economia, com uma notável integração entre os setores primário, 
secundário e terciário, uma tradição empresarial lastreada em empreendimentos de pequeno e médio 
portes e uma das melhores distribuições de renda do país. Esse modelo precisa ser aprimorado e 
depende, em grande parte, do que se planejar para o futuro de nossos municípios, não apenas 
ouvindo suas comunidades, mas deixando uma ferramenta que lhes permita tomar nas próprias mãos 
o seu destino econômico e social.” 

Esta ênfase na municipalização levou à organização do PIDSE em 199 volumes de cerca de 
trinta páginas cada, sendo um para cada município catarinense do período. Cada volume do PIDSE 
apresentava os aspectos históricos e físico/geográficos do município analisado, sua mobilidade 
ocupacional e estrutura econômica, aspectos de infra-estrutura e receita tributária municipal, 
finalizando com as oportunidades de investimentos na área de indústria, comércio e prestação de 
serviços, buscando estimular a abertura de novas oportunidades de trabalho. 

O PIDSE, assim como o “Estado onde Investir”, também limita-se a apresentar dados e 
analisá-los de forma superficial. Na fase propositiva, apresenta apenas uma breve lista de 
oportunidades de investimentos – o que era, aliás, o que se propunha a fazer. Apesar de também não 
ser um plano territorial, faz parte de nossa análise por ter se tornado fonte obrigatória de consulta, 
uma vez que nesta última década foi o único trabalho técnico de planejamento elaborado para a 
totalidade do Estado. Junto com o “Estado Onde Investir”, o PIDSE representou um verdadeiro raio X 
do setor produtivo catarinense. 

 
2.3.4. Atlas de Santa Catarina 
 
No primeiro governo de Esperidião Amim não chegou a ser elaborado um plano territorial, 

mas um magnífico subsídio para o planejamento regional foi produzido em 1986; o Atlas de Santa 
Catarina , cumprindo um dos preceitos do plano político “Carta dos Catarinenses”, com o objetivo de 
enriquecer o conhecimento sobre a realidade catarinense. O Atlas foi elaborado pelo GAPLAN – 
Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral, sendo Secretário Sérgio Sachet, que deu 
continuidade ao trabalho iniciado por Francisco de Assis Cordeiro. No GAPLAN, o órgão responsável 
pela organização do atlas foi a SUEGI – Subchefia de Estatística, Geografia e Informática. A 
coordenação geral ficou a cargo dos geógrafos Ademir Koerich e Stella Vieira Fernandes, com 
participação de Sérgio Roberto Gouveia (ex-PDRU) e Victor Philippi Luz (atual ZEE). O Atlas contou 
com a participação especial do Prof. Victor Peluso Jr. como supervisor e do Prof. Walter Piazza, bem 
como a colaboração do Prof. Armem Mamigoniam, entre outros. 

Os dados apresentados foram obtidos no CENSO realizado pelo IBGE em 1980 e são 
apresentados na forma de mapas físicos e temáticos, gráficos, tabelas e textos de análise e 
comentários. Os mapas representam não apenas aspectos físico-territoriais, mas também as relações 
espaciais dos dados sócio-econômicos. 

O Atlas está organizado da seguinte maneira: 
•••• considerações gerais; 
•••• aspectos administrativos; 
•••• aspectos físicos; 
•••• aspectos humanos; 
•••• aspectos econômicos; 
•••• serviços; 
•••• estrutura urbana. 
Este foi o terceiro Atlas de Santa Catarina, atualizando os anteriores, realizados em 1955 e 

1958. Este extenso documento, com 173 páginas em formato A2, teve sua versão reduzida no Atlas 
Escolar. Ambos continuam sendo recursos valiosos para a compreensão do território catarinense, 
uma vez que até hoje ainda se aguarda uma atualização. Apesar da disponibilidade de recursos 
técnicos de computação gráfica, geoprocessamento e mídia digital, todas as iniciativas de atualização 
do Atlas de Santa Catarina esbarram na falta de recursos financeiros. 
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2.3.5. PBDR / PBDEE 
 
O PBDR – Plano Básico de Desenvolvimento Regional , iniciado na gestão de Vilson 

Kleinubing e Konder Reis, transformou-se em PBDEE - Plano Básico de Desenvolvimento 
Ecológico Econômico  na gestão de Paulo Afonso, prosseguindo com este nome no governo de 
Esperidião Amim. Cobre portanto o intervalo de 1992 a 1999, sendo assim o mais longo período 
contínuo de planejamento na história de Santa Catarina. Representa a retomada do processo de 
planejamento para o desenvolvimento do Estado iniciado pelo PDRU na década anterior. Este plano, 
na verdade uma coleção de 18 Planos Regionais, foi o primeiro plano elaborado de forma 
descentralizada, através de uma parceria entre o Governo do Estado e as Associações de 
Municípios. Esta parceria explica a inédita continuidade de um governo para outro, mesmo tendo 
havido no período troca de partidos políticos. 

Iniciados pela SPF – Secretaria de Estado do Planejamento e da Fazenda, com o Secretário 
Fernando Marcondes de Mattos, os Planos Básicos tiveram continuidade no governo seguinte através 
da SEDUMA – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, com o Secretário 
Ademar Frederico Duwe; e estão sendo concluídos pela SDM – Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, com o Secretário João Macagnan. 

A equipe inicial de coordenação era constituída pelo arquiteto Jorge Rebollo1 , pela arquiteta 
Claudia Siebert e pela geógrafa Terezinha Marcon. Esta equipe central foi reforçada pela arquiteta 
Rosane Busato e pelo economista João Andersen, da FECAM – Federação Catarinense de 
Associações de Municípios. Os Planos Básicos contaram ainda com apoio financeiro da SAE – 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, vinculada à Presidência da República. 

O objetivo dos Planos Básicos era a promoção do desenvolvimento integrado, sustentável e 
equilibrado. Na sua apresentação, o planejamento ambiental é definido como o “processo indutor de 
atividades antrópicas, baseado nas potencialidades e condicionantes dos recursos naturais, da 
biodiversidade, da situação de vulnerabilidade dos ecossistemas e das características sócio-culturais 
das comunidades envolvidas”. 

Na concepção dos Planos Básicos, o desenvolvimento sustentável era visto, numa visão 
holística-sistêmica, como aquele que concilia os objetivos econômicos, sociais e ecológicos, “de 
maneira a assegurar que a exploração dos recursos naturais que constituem a base material e 
energética da atividade econômica (...) tenha continuidade no tempo”. Desta maneira, o 
desenvolvimento sustentável implica em “crescimento econômico com equidade social e respeito à 
capacidade de renovação dos ecossistemas e de suporte para assimilação de resíduos da atividade 
humana”. 

A descentralização na realização dos Planos Básicos foi alcançada através de convênios com 
todas as Associações de Municípios do Estado. Através destes convênios eram respassados 
recursos para a contratação de equipe técnica constituída por um arquiteto, um economista, um 
digitador e um desenhista. Esta equipe recebia então treinamento e supervisão da equipe central, e 
iniciava a elaboração do Plano de sua região orientada por um Termo de Referência que já continha 
uma coleção de dados obtidos nas diversas Secretarias de Estado, parceiras também neste projeto. 

Periodicamente eram realizados seminários para apresentação dos resultados parciais à 
comunidade regional, e workshops com todas as equipes das Associações para troca de experiências 
e repasse de novas informações para nivelamento. Esta operacionalização, cujo sucesso superou as 
expectativas, teve também como objetivo reforçar a rede de Associações de Municípios do Estado2, 
estrutura exemplar, mas que apresentava alguns desníveis em termos de capacidade técnica. 

Os primeiros PBDRs a serem concluídos, ainda em 1993, foram os da AMUNESC – 
Associação de Municípios do Nordeste de Santa Catarina, da AMAVI – Associação de Municípios do 
Alto Vale do Itajaí e da AMOSC – Associação de Municípios do Oeste de Santa Catarina.  

Cada Plano Básico foi estruturado em duas partes: a situação atual e a proposta. Na situação 
atual, são levantados e analisados extensivamente os dados referentes aos aspectos físicos, 
econômicos e sócio-culturais da respectiva região, diagnosticando-se suas deficiências e 
potencialidades. Na proposta, elaborada com participação comunitária, eram apresentados um Plano 
de Ordenamento Territorial para a região, com áreas de preservação e de expansão urbana; e um 
plano de ações setoriais. 

                                                      
1 A origem do PBDR pode ser rastreada até o POT – Plano de Ordenamento Territorial, elaborado pelo arquiteto 

Jorge Rebollo para o Médio Vale do Itajaí em 1989. 
2 Ver artigo neste livro de Terezinha Marcon e Valesca Marques. 
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Os Planos Básicos são uma experiência notável e inovadora de planejamento regional 
descentralizado, dando voz às regiões e detalhando diagnósticos e propostas como nenhum plano 
centralizado poderia fazer, chegando em nível de projetos e ações, em algumas regiões até mesmo 
com o orçamento destas ações. A continuidade ao longo de quase uma década surpreende, quando 
comparada ao quadro de descontinuidade política e sucessivas reformas administrativas, e só foi 
possível porque as Associações de Municípios deram continuidade ao trabalho mesmo em momentos 
em que os repasses de recursos estavam desatualizados. O papel do Estado como promotor do 
desenvolvimento aparece aqui, portanto, muito mais como motivador e estimulador do que como 
financiador. 

O Plano Básico da região da AMOSC veio a gerar o primeiro Fórum de Desenvolvimento 
Regional do Estado, que, por sua vez, motivou a criação da rede de fóruns regionais articulada pelo 
Forumcat – Fórum Catarinense de Desenvolvimento, como veremos na sequência deste trabalho. 

No entanto, como ônus da descentralização, podemos detectar algumas falhas nos Planos 
Básicos, como seu nível técnico não uniforme, variando conforme a capacidade da equipe técnica 
que o realizou. A síntese dos Planos Básicos para todo o Estado em um único volume, prevista 
incialmente (SIEBERT, 1995), ainda não foi realizada, comprometendo a visão do todo em um 
caledoscópio regional. O ZEE – Zoneamento Ecológico Econômico, como veremos a seguir, inicia o 
processo de síntese ao aglutinar várias micro-regiões em suas respectivas bacias hidrográficas. 

 
2.3.6. ZEE 
 
O ZEE – Zoneamento Ecológico Econômico , foi elaborado em 1999 no segundo governo 

de Esperidião Amim pela SDM – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 
com o Secretário João Macagnan. Até o momento, foram elaborados apenas dois ZEEs: um para o 
Vale do Itajaí e outro para o Nordeste de Santa Catarina. Estes servirão de modelo para a elaboração 
de ZEEs para todo o território catarinense. 

A coordenação técnica do ZEE foi conduzida pelo arquiteto Jorge Rebollo, trazendo sua 
experiência da coordenação dos Planos Básicos, e a execução do trabalho ficou a cargo do ICEPA – 
Instituto de Planejamento e Economia Agrícola de Santa Catarina, através do eng. Agrônomo Walter 
Casagrande. Este trabalho teve apoio técnico e financeiro da SAE – Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República. 

O ZEE tem por objetivo apontar as propostas básicas de desenvolvimento sustentável para 
uma determinada região. Conforme está expresso na introdução do ZEE, sustentabilidade é a 
capacidade das sociedades organizarem “de modo eficaz, econômico e equilibrado, o uso dos 
recursos naturais disponíveis, visando garantir o sustento de gerações atuais e futuras”. 

Na busca da sustentabilidade, o ZEE se propõe a ser um instrumento de gestão que além de 
sistematizar o conhecimento técnico-científico disponível, também contribua para a participação 
sitemática dos agentes sociais que atuam na região. Como o ZEE foi elaborado de forma 
centralizada, esta participação se deu através de seminários de apresentação dos resultados, nas 
quais correções e inclusões ainda poderiam ser incorporadas à versão final do trabalho. 

A estrutura do ZEE é a seguinte: 
•••• objetivos; 
•••• organização e metodologia; 
•••• área de estudo e quadro institucional existente; 
•••• situação do meio físico e tendências; 
•••• situação da infra-estrutura e tendências; 
•••• situação sócio-econômica e tendências; 
•••• diagnóstico sócio-ambiental com síntese de aspectos favoráveis e limitantes; 
•••• estabelecimento de cenários futuros; 
•••• diretrizes e ações propostas para o desenvolvimento regional; 
•••• proposta de zoneamento. 
O ZEE do Vale do Itajaí sintetiza os três PBDRs/PBDEEs elaborados para as micro-regiões 

do Alto Vale, Médio Vale e Foz do Rio Itajaí. Traz como inovação interessante em relação aos planos 
anteriores a elaboração de um prognóstico com a construção de duas alternativas de cenários 
futuros, uma sem as intervenções propostas e outra resultante das intervenções propostas. Como 
não poderia deixar de ser, o ZEE prioriza o enfoque ambiental, e até em função disto suas propostas 
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abrangem tanto a área rural quanto a urbana. A qualidade gráfica do ZEE é outro destaque, 
empregando recursos de computação gráfica e geoprocessamento. 

    
 
 

 
Fonte: Zoneamento Ecológico Econômico 

 
2.3.7. Plano de Gerenciamento Costeiro 
 
Paralelamente ao ZEE, foi elaborado pela SDM – Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente o Plano de Gerenciamento Costeiro para o litoral de Santa Catarina. Este plano foi 
encaminhado à Assembléia Legislativa para apreciação, estando também sendo analisado pelo IAB – 
Instituto de Arquitetos do Brasil. 

 
 
2.4. A SOLIDARIEDADE E A INTEGRAÇÃO REGIONAL 
 
 
Complementamos nossa análise do planejamento territorial em Santa Catarina com as 

experiências recentes voltadas para a solidariedade regional e a integração do território, tratando dos 
Fóruns de Desenvolvimento, estruturas não governamentais; das Regiões Metropolitanas, instância 
administrativa supra-municipal; e do projeto do “Eixo Horizontal de Desenvolvimento e Integração”. 

 
2.4.1. Fórum Catarinense e Fóruns Regionais 
 
Além dos exemplos vistos até aqui  de planejamento regional formalizado através de planos 

territoriais elaborados pelo Estado, Santa Catarina está vivenciando uma experiência inédita de 
planejamento regional não estatal. Trata-se da parceria entre o setor público e o privado para a 
promoção do desenvolvimento regional, através do Forumcat - Fórum Catarinense de 
Desenvolvimento  e dos Fóruns de Desenvolvimento Regional a ele vinculados 

O Forumcat, criado em 1996, é uma entidade não governamental inovadora, voltada para a 
formação de parcerias entre o governo e a sociedade organizada. Inicialmente coordenado pelo 
BRDE, o Forumcat é hoje coordenado pela FIESC. Foram fundamentais na idealização e 
estruturação do Fórum Catarinense as seguintes pessoas: Anita Pires, Jaime Boing, Nelson 
Casarotto e Paulo Rocha, além de Paulo Tatin e Vasco Furlan, Coordenadores no período do BRDE. 
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Segundo a apresentação do Fórum Catarinense em seu material de divulgação, a criação 
desta entidade foi motivada pelas “limitações do Estado na produção do desenvolvimento, o resgate 
da cidadania e a necessidade do envolvimento de todos na co-produção de uma sociedade mais 
justa e solidária onde haja qualificação e preservação ambiental, constante possibilidade de geração 
de investimentos e empregos e condições futuras de qualidade”.  

Ainda em seu material de divulgação, o Fórum Catarinense estabelece os seguintes 
objetivos: 

•••• “fomentar a integração das instituições através de parcerias, visando a concentração de 
esforços e recursos em ações prioritárias para maximização de resultados e minimização 
de custos; 

•••• propor ações estratégicas necessárias ao desenvolvimento; 
•••• promover e incentivar a implementação de Fóruns Regionais de Desenvolvimento; 
•••• promover a articulação entre as regiões através dos Fóruns Regionais.” 
O Fórum Catarinense está estruturado em um Conselho Geral, um Conselho Executivo, a 

Agência Forumcat – que funciona como braço operacional – e Câmaras Temáticas. 
Vinculados ao Forumcat, mas funcionando de forma independente, existem hoje em Santa 

Catarina 22 Fóruns de Desenvolvimento Regional3. A abrangência territorial de cada Fórum Regional 
corresponde à regionalização das Associações de Municípios. A coordenação do Fórum Catarinense 
assim define os Fóruns Regionais: “Os Fóruns Regionais são organizações constituídas em 
determinados espaços regionais do Estado, visando congregar as instituições para o 
desenvolvimento regional; estimular a integração público-privado; promover o debate das questões 
do desenvolvimento local-regional; e fortalecer e aperfeiçoar as organizações locais e a cidadania.” A 
criação dos Fóruns Regionais pressupõe um pacto social  entre as organizações públicas e privadas 
da região e um pacto territorial  entre os municípios da região. 

Periodicamente, o Fórum Catarinense organiza encontros estaduais com os representantes 
dos Fóruns Regionais para troca de experiências, e anualmente realiza um seminário estadual de 
desenvolvimento regional. 

Não existe um modelo único de estrutura dos Fóruns Regionais, por se tratarem de 
organizações não governamentais virtuais, informais, sem personalidade jurídica. Vejamos então 
como exemplo o Fórum de Desenvolvimento Regional do Médio Vale do Itajaí . Criado em 1998, 
este Fórum Regional corresponde aos 14 Municípios da AMMVI – Associação de Municípios do 
Médio Vale do Itajaí e é coordenado pela FURB – Universidade Regional de Blumenau. Através da 
cooperação dos diversos agentes de desenvolvimento regional (Prefeituras, Bancos de 
Desenvolvimento, Empresas, Universidades, etc.) este Fórum Regional vem desenvolvendo projetos 
estruturantes como a AGRO 2000, o Hospital Regional Universitário e o Parque Tecnológico 
Regional4. 

Segundo a Coordenação Executiva deste Fórum de Desenvolvimento Regional, a cooperação 
para formar parcerias pressupõe uma mudança de mentalidade na qual se abandonem “a prática do 
paralelismo de ações e descontinuidade de projetos que tantos disperdícios de rcursos e esforços já 
causou.” A idéia é que o Fórum Regional funcione como uma lente convergente que direcione para 
um único objetivo comum as ações que anteriormente se davam de forma paralela, criando no 
processo a sinergia da cooperação. 

Através da cooperação dos representantes das entidades que formam o Fórum Regional, 
foram formados laços de solidariedade inter-institucional, criando uma rede de agentes de 
desenvolvimento. Surge o conceito de coopetição,  ou seja, de cooperação regional para atingir 
competitividade em nível global. O Fórum de Desenvolvimento Regional do Médio Vale do Itajaí 
consolidou-se, em dois anos de atividade, como articulador de parcerias e interlocutor para assuntos 
de interesse regional, congregando no ano 2000 mais de cem entidades. 

É interessante notar que  a intimidade com a região faz com que os Fóruns Regionais 
prescindam dos extensos diagnósticos comuns nos planos estatais, substituindo-os pela vivência e 
conhecimento dos problemas como forma de embasar a elaboração de projetos voltados para o 
desenvolvimento regional. 
 
 
 
 

                                                      
3 Alguns atuando na forma de comitês provisórios. 
4 Ver artigo de Ivo Theis nesta publicação. 
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2.4.2. Regiões Metropolitanas 
 
 
Uma região metropolitana  é uma organização institucional criada para administrar de 

maneira conjunta uma região em processo de metropolização. É uma instância administrativa supra-
municipal e sub-estadual, sem no entanto comprometer a autonomia dos Municípios. O objetivo 
principal da criação de uma Região Metropolitana é planejar de forma integrada a execução de 
funções públicas de interesse comum, pois se os problemas são comuns, as soluções também 
devem ser buscadas de forma conjunta. Em uma região metropolitana, os mananciais de captação de 
água podem se localizar em um município e atender a demanda de outro, assim como a coleta e o 
destino final do lixo podem estar em municípios diferentes. Lembramos que, por falta de vontade 
política, pode existir uma metropolização acentuada sem que seja oficializada uma região 
metropolitana. 

A experiência brasileira, em termos de regiões metropolitanas, começou de forma 
extremamente centralizadora. No período que se seguiu ao golpe militar de 1964, o planejamento 
estatal era tecnocrático e intervencionista, comandado a partir de Brasília. São deste período o BNH 
– Banco Nacional de Habitação, o SERFHAU – Serviço Federal de Habitação e Urbanismo, CNPU – 
Conselho Nacional de Política Urbana, entidades hoje extintas, que estabeleciam diretrizes de 
planejamento urbano para todo o território federal. 

Em 1967, a Constituição Federal, em seu artigo 157, atribuiu competência à União para criar 
regiões metropolitanas. Em 1973, através da Lei Complementar 14, foram criadas, de forma 
compulsória, nove regiões metropolitanas no Brasil: São Paulo, Salvador, Rio de Janeiro; Recife, 
Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Belém e Belo Horizonte. Destas, oito existem até hoje, apenas a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro foi extinta. (Lopes, 1996) 

Ao tratar da questão das regiões metropolitanas, o Estado de Santa Catarina ousou adotar 
uma proposta inovadora, adequada à realidade do Estado. Santa Catarina, ao contrário dos demais 
estados brasileiros, possui uma rede urbana equilibrada, multipolarizada. Além disto, conta também 
com uma rica experiência de Associativismo Municipal. Por estes motivos, o modelo proposto para as 
regiões metropolitanas catarinenses difere do que foi adotado no resto do país em dois pontos 
fundamentais: em vez de criar apenas uma região metropolitana no Estado, foram criadas três. E em 
vez destas regiões metropolitanas serem constituídas apenas pelo município pólo e área conurbada, 
englobam também as áreas rurais e os pequenos municípios da região. 

 
 

 
O objetivo desta proposta diferenciada foi promover o desenvolvimento regional equilibrado, 

evitando a concentração populacional e de recursos que concentra também problemas urbanos. Ou 
seja, em Santa Catarina, o modelo de regiões metropolitanas pretende evitar problemas, ao passo 
que, no resto do país, as regiões metropolitanas foram criadas para tentar resolver problemas já 
existentes. 

As três regiões metropolitanas criadas em Santa Catarina foram: Florianópolis; Joinville - 
Norte Nordeste; Blumenau - Vale do Itajaí. Juntas, as três regiões metropolitanas catarinenses, 
segundo dados de 1996, abrangem 48 Múnicípios, totalizando 2.090.023 habitantes (41,6% da 
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população estadual). Sua área total é de  22.913 km2 (24% do território catarinense), e concentra 
47,4% do PIB estadual. 

 
 

 

 
 

Vejamos a legislação que possibilitou a criação das regiões metropolitanas de Santa 
Catarina. Em primeiro lugar, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 25, atribuiu competência aos 
Estados para criarem regiões metropolitanas. Ou seja, a partir da Constituição de 1988, a criação de 
regiões metroplitanas deixou de ser atribuição exclusiva da União. Na sequência, em 1989, a 
Constituição Estadual, promulgada em 1989, repetiu em seu art. 114 o texto da Constituição Federal. 

Em 1994, motivada por uma solicitação da região da Grande Florianópolis, foi aprovada na 
Assembléia Legislativa a Lei Complementar 104, que definiu os seguintes critérios para a criação de 
regiões metropolitanas no Estado: taxa de crescimento superior à média de Santa Catarina, 
população superior a 10% da população do Estado, forte polarização e especialização funcional e 
intensa integração sócio-econômica. 

No entanto, apesar de todo este amparo legal, somente em 1998, por iniciativa dos 
Deputados Estaduais Adelor Vieira e Wilson Wan Dall, foi aprovada a Lei Complementar 162, que 
criou as três regiões metropolitanas de Santa Catarina. E só no ano seguinte, através de decreto do 
Governador, foi instituído o Conselho de Desenvolvimento de cada região metropolitana, ficando a 
Superintendência a cargo da CODESC – Companhia de Desenvolvimento de Santa Catarina. 

Ao longo do ano 2000, os Conselhos de Desenvolvimento das regiões metropolitanas, 
constituídos por dez membros, entre prefeitos, vereadores e lideranças regionais nomeadas pelo 
Governador, começou a se reunir para definir estratégias de ação. No entanto, as regiões 
metroplitanas ainda não estão estruturadas em termos de equipe técnica ou recursos financeiros. 

A gestão metropolitana traz as seguintes vantagens em relação à gestão urbana: maior 
racionalidade e eficiência administrativa; redução de custos e otimização de recursos; redução de 
disparidades sócio-econômicas regionais; captação de recursos; e desenvolvimento regional 
integrado e equilibrado. 

Os primeiros projetos a serem elaborados pelas regiões metropolitanas são na área de 
proteção de mananciais; saneamento básico; transporte coletivo metropolitano; turismo regional; 
saúde, educação e segurança. 
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As atividades das Regiões Metropolitanas complementam as do Fóruns de Desenvolvimento 
Regional. Enquanto os Fóruns Regionais são organizações não governamentais voltadas à formação 
de parcerias entre o setor público e o privado, através das quais se discutam e elaborem projetos 
regionais; as Regiões Metropolitanas, por serem vinculadas ao Governo Estadual, estão 
vocacionadas para a gestão de atividades metropolitanas como o transporte coletivo e o saneamento 
básico. 
 

2.4.3. Eixo Horizontal de Desenvolvimento e Integra ção 
 
Encerramos nossa análise do planejamento regional em Santa Catarina com uma proposta 

de desenvolvimento regional que busca integrar as diversas regiões do Estado. Trata-se do 
documento Eixo Horizontal de Desenvolvimento, Integração e Co operação Transfronteiriça 5, 
elaborado em 1999 para o Governo do Estado de Santa Catarina pelo Professor Alcides Abreu, com 
o apoio da FIESC – Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, como forma de 
complementar o documento “Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento”, elaborado pelo 
Consórcio Brasiliana para o Governo Federal para subsidiar o PPA – Plano Plurianual Federal (2000-
2003), que não levou em consideração as necessidades e potencialidades de Santa Catarina. 

O trabalho do Prof. Alcides Abreu retoma a visão estratégica da logística da integração do 
território catarinense como um todo iniciada pelo PDRU. Inicia, com esta visão, a síntese dos Planos 
Regionais que deverá ser feita após a conclusão dos Planos Básicos e do ZEE. 

 
2.4.4. Grupo Executivo de Planejamento   
 
Em 1987, motivados pela preocupação com a falta de integração entre as diversas 

Secretarias de Estado responsáveis pelas ações de governo, os diretores de planejamento de cada 
Secretaria se reuniram para discutir uma estratégia de atuação integrada. Esta discussão foi 
conduzida pela SQP- Secretaria de Estado de Qualidade e Produtividade sob coordenação de Anita 
Pires, e gerou um documento de análise de processo de planejamento governamental. Neste 
documento foram identificadas como causas de falta de estrutura organizada de planejamento no 
Estado: a falta de ação pró-ativa, de integração entre os órgãos e de cultura de planejamento; a 
desvalorização da atividade de planejamento; o desconhecimento da situação atual e a 
descontinuidade entre governos. 

Para superar estas deficiências, foi proposta a reestruturação do sistema de planejamento, a 
aglutinação do corpo técnico dos profissionais da área de planejamento em um único órgão; a 
regulamentação do sistema de estatística e planejamento e a criação de um Comitê de Planejamento. 
Como resultado destas articulações, foi criado em 1999, através do decreto 712/99, o Grupo 
Executivo de Planejamento de Santa Catarina, vinculado à SDE – Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Integração ao Mercosul, que tem como objetivos principais coordenar as ações de 
planejamento do Estado, elaborar o Plano Plurianual e articular-se com o Fórum Catarinense de 
Desenvolvimento e com os Fóruns de Desenvolvimento Regional. 

 
 

 

3. CONCLUSÃO 
 
Neste panorama geral do planejamento regional em Santa Catarina, observamos que o 

planejamento político, na forma de planos de governo, tem uma tradição mais antiga que os planos 
territoriais. Percebemos também a falta de continuidade do processo de planejamento, motivada por 
sucessivas reformas administrativas a cada nova gestão e a falta de acompanhamento da execusão 
das ações propostas. Isto distancia o planejamento técnico do processo político de tomada de 
decisões, contribuindo para o descrédito das atividades de planejamento. 

Por este motivo, é louvável a recente criação de um Grupo Executivo de Planejamento para 
coordenar as ações do Estado. No entanto, a estrutura do Estado ainda hoje se ressente da falta de 
uma entidade central de planejamento nos moldes do antigo GAPLAN. 

                                                      
5 Ver artigo do Prof. Alcides Abreu nesta publicação. 
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A diversidade do território catarinense, em sua paisagem, economia e cultura, sempre foi um 
desafio para o planejamento do Estado, devido à dificuldade de conceber diretrizes gerais, de forma 
centralizada, para um espaço no qual a pluralidade é a regra. Talvez por este motivo, o planejamento 
regional em Santa Catarinense venha evoluindo para a descentralização, com planos regionais 
elaborados em parceria com instituições como as Associações de Municípios e os Fóruns Regionais. 
Desta maneira, acreditamos que da centralização tecnocrata, estamos caminhando na direção de um 
processo mais participativo de planejamento, através do qual está sendo construída a solidariedade 
regional. Ao se descentralizar o planejamento, no entanto, deve-se ter o cuidado de não se perder a 
visão do Estado como um todo, produzindo análises regionais pulverizadas e não consolidadas. 

Paralelamente a esta evolução, a sociedade – e com ela os órgãos técnicos responsáveis 
pelo planejamento – parecem ter assimilado os conceitos de desenvolvimento sustentável 
popularizados a partir da ECO-92, incorporando-os nos planos mais recentes. Assim, a questão da 
sustentabilidade ambiental, econômica e social, que aprecia como coadjuvante nos primeiros planos, 
passa a ter força de objetivo principal nos trabalhos mais recentes como o ZEE e o Plano de 
Gerenciamento Costeiro. 

Este artigo, ao oferecer uma retrospectiva histórica do planejamento regional em nosso 
Estado, presta um tributo aos pioneiros que abriram o caminho até aqui. E esperamos que este texto 
possa servir também como estímulo para que, nos próximos anos, o processo de planejamento 
regional em Santa Catarina venha a ser conduzido de forma mais contínua e sistemática. 
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